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• PROJETO DE LEI DE 2007

Lr) MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL	 01 - 0651 I 2007

co
DE	 26/09/2007

~111,E PROMOVENTE:	 VEREADOR	 MILJON LEITE

o

CRIA O PROGRAMA DE CONSCIENTIZAÇÃO PARA DOAÇÃO VOLUNTÁRIA

DE SANGUE E O SERVIÇO VOLANTE DE COLETA DE SANGUE NO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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TO-D1E LEI N° Cr: PL01-0651/2007

Cria o Programa de Conscientização para doação voluntária
de sangue e o serviço volante de coleta de sangue no
Município de São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:1 	
PR&IDENT

Art.1°- Fica criado o Programa de Conscientizaçao da popuUção para a
importância e necessidade da doação voluntária de sangue.

• § 1 0 - A divulgação deste programa será feita através de folhetos, distribuídos
gratuitamente à população, e veiculação de material na imprensa escrita e
falada.

Art.2° - Fica criado, no Município de São Paulo, o serviço volante de coleta de
sangue.

§ 1 0 - O serviço volante de coleta de sangue será prestado através ci_e_3_e/ .0;f1fr
adaptados e equipes técnicas especialmente treinadas para este fim.
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eicont Ass. Parbff-~
100.406

Câmara gliunicipar de São Pau co

Gabinete Vereador Milton Leite

§ 2° - Será definido, em conjunto com as coordenadorias de saúde de cada
região, um cronograma de visitação e coleta de sangue nos bairros do

fio 	 município.

Art.3° - Fica a Secretaria de Saúde autorizada a firmar convênios que visam
cooperação técnica ou financeira, com entidades de direito público ou privado.

Art.4°- Todo o material coletado por este programa será utilizado
exclusivamente no atendimento do serviço de saúde do Município de São Paulo.

Art.5° - O Poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei.

Art.6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias e suplementadas, se necessário.

e, Art.7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrario.

Sala das Sessões,
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Folha n°___423_____do Proc.

AcSta etoa4,4 - Ass. Puirk~itar
FF. 100.C3

Câmara Municip. at cre São Paulo

Gabinete Vereador Milton Leite

•	 JUSTIFICATIVA

Em nosso dia a dia estamos cada vez mais
vulneráveis a tudo e qualquer tipo de violência, que resulta, via de
regra em internação hospitalar e necessidade de utilização de sangue e
ou produtos hemoderivados.

Muitos municípios, em decorrência desta mesma
onda de violência, passa a temer a pratica de um ato tão humano como
o de doar sangue, e como resultado desta atitude termos noticias
freqüentes de falta destae produto para salvar vidas.

Desta forma, é o Poder Público ao agente promotor e
divulgador de conscientização para a prática deste ato, tão pequeno,
mas de um valor inestimável. pre asseguram a real proteção
necessária.

Pela intenção que encerra e pelo objetivo
humanitário que faz o projeto merecedor da atenção de todos, solicito
apoio dos meus nobres Pares para aprovação da presente mat • .
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tÃlISARÁ MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apolà Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado corna folha n° 	 OLL
da processo n.°	 —6S-111  19 1— f).- 	 9  / 20 .b 	 (a) 	 et/- 

Adelina Cicone Sattochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Inácio Veiga.
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria— Setor de Pesquisa e Assessoria de: Alise Prévia das Proposituras.
Z /	 / O

ÂNGELA ALItsREONI
Secretári d Apoio Legislativo

SGP-2
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PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leciislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- PL n° 6/05, de autoria do Vereador Jorge Tadeu, que cria o Banco de Sangue da cidade de
São Paulo e o serviço volante de coleta de sangue;

- PL n° 237/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui a campanha permanente
de doação de sangue no município de São Paulo.

As cópias dos citados projetos de lei acompanham esta informação.

São Paulo, 27 de setembro de 2007.

gri k

Rairni.i: cio Ba
Procurador Supervisor do'Se or dl

OAB/S" 106.

Batista
tor de Pesq. E Análise Prévia
'106.926

Palácio Anchieta- Viaduto arei, 100 &to Paulo - P CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www•carnara.qa.gov.br M
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Lusca no portai 

I	 22'e	 52km 1 ,:04, 7 e 8
1 Serviços.. 1 A Cidade 1 Comonn (Noticies Governo 	 ibtisca no

CGE iNFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1

Pesquisa de Legislação Municipal

NI° 6 Ano: 2005 Secretaria: CAMARA

Vo ltar	 Imprimir
INIMLITE002.112IMit.017111,

e! o

ra" tc5)-(C7-PROJETO DE LEI 6/2005

Vereador Jorge Tadeu (PMDB)	 Rt'q. `:(YM.;:-16

"Cria o Banco de Sangue da cidade de São Paulo e o serviço volante de coleta de sangue, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1 0 Fica criado o Banco de Sangue da cidade de São Paulo e o serviço volante de coleta de sangue.

Art. 2 0 O serviço volante de coleta de sangue será prestado através de veículos adaptados e equipes
técnicas especialmente treinadas para esse fim e seguirá um cronograma de visita aos bairros a ser fixado
por órgão competente do Executivo.

Art. 30 Para a consecução de seus fins poderão ser firmados convênios com entidades de direito público ou
privado de finalidades similares às descritas no artigo 1 0 , visando a cooperação técnica ou financeira.

Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei correrão no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir
da publicação desta lei.

Art. 5 0 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementada,s se necessário.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua p ublicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Vcitar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portai e Inclusão Dignei 1 São Paulo, 27 de setembro de 2007 1 ro Contato 1 Mapa do sitel

i.Folha ri° o

,t..,15(fa Z;.: I"

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/seeretarias /negocios juridicos/cadlem/integra... 27/9/2007
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Gabinete Vereador Wadih Mutran
01 - P L

PROJETO DE LEI 01-0237/1998

Institui a Campanha Permanente de
Doação de Sangue no Município de
São Paulo, e dá outras providências:

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Att. 1° - Fica instituída, no âmbito da Rede Municipal de Saúde, a
Campanha Permanente de Doação de Sangue.

• Art. 2° - A Campanha mencionada no artigo 1° desta Lei, constará
da expedição obrigatória de carteira de doador de sangue.

1° - A Carteira a ser emitida pelos hospitais, ambulatórios e
postos de assistência médica da Rede Pública Municipal, deverá conter registro de
realização da doação de sangue, a qual poderá ser feita trimestralmente.

§ 2° - A retirada do sangue poderá ser realizada por profissionais
de saúde da Rede Pública ou da Rede Privada.

5 3° - O registro a que se refere o parágrafo 1° deverá conter
também a identificação, de forma legível, da unidade de saúde onde se realizou a
doação.
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.	 • 651 (el4"--'

Sala das Sessões,

7âniara	 ae ,ao Atai

Art. 30 - A Campanha mencionada nesta Lei deverá ser divulgada
pelo Poder Executivo através da imprensa escrita e falada, a fim de dar maior ênfase a
supra citada Campanha.

Art. 40 - Todo o sangue arrecadado deverá ser encaminhado para
a Fundação Pró Sangue, responsável pelo abastecimento de todos os hospitais da
Grande São Paulo.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

•

•

/1/1/1Áil
WADIII. MUTRAN

Vereador
P.P.B.
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À Com. de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa.

7 -4-

ÂNGELA
SubsecreW

japRDIN ANDRE'ONI
ia de Apoio Legislativo

SGP-2

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documentn(s) e ff.:H-,a
de infornu...,Ção
n° 	  ck
Em	 / /4 

Ms.:

V
Iu 100.4D3

\-k

çse;',Çh)---ç›,

jl\-\

Ra' u	 Bitista
Procurador I..egis‘ \Jo Supervisar

Setor da Pesquisa e Assessona de Anális
e Prévia

OABISP n° 106.926
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1,1571MMUNICIPAL DE

AO PAULO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 651/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Milton Leite, que visa criar o
Programa de Conscientização da população para a importância e necessidade da doação
voluntária de sangue.

411,	
De acordo com a proposta a divulgação do programa seria feita por meio de folhetos
distribuídos à população e veiculação de material na imprensa escrita e falada.

Ademais, seria criado um serviço volante de coleta de sangue, a ser prestado através de
veículos adaptados e equipes técnicas especialmente treinadas para este fim.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à coniíri
legislar, nos termos do art. 30, 1 da Constituição Federal e art. 13,„1- da Ler órgâhiCai,d
Município.

Como observa Celso Bastos:

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de s'eu interesse local. É
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualqâer matérimpeAafete
uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos diretWrcUtuos
interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municiW —é- inconcebível,
inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior,
o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais
dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas necessidades
imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, com as necessidades
gerais" (in "Competências na Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida,
Ed. Atlas, 1991, pág. 124)

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal.

Ainda, cuida o projeto de matéria referente à saúde, e de acordo com a Constituição
Federal, podem legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União,
os Estados, Distrito Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal
e estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, XII c/c art. 30, 1 e
II, da Constituição Federal).

Também o art. 23, II, da Carta Magna, determina que é competência comum da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência pública.

p10651--07 conj
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Sala das Comissões Reunidas em

COMISSÃO DE CONSTITUIÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTlyPATIVA
I

oe(

-
CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Por fim, na órbita municipal, o art. 213 , da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município
de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e
social do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho.

Por fim, ao atribuir funções à Secretaria Municipal de Saúde, trata a proposta também de
organização administrativa, que segundo Odete Medauar, englobam,
exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre órgãos,
distribuição de competências entre os órgãos, administração direta, administração
indireta etc. " (in Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2' ed., pág. 31), matéria de
competência legislativa do Município, nos termos do art. 13, XVI, da LOM.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público do
projeto, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor
na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

p10651--07 conj
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov ,br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha
n°

de 2
Eva 1dSkP

.Assistente IbrIamentar
RF 100.453

02(OÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER

SAO PAULO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENT

p10651--07 conj
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br M

at
ér

ia
 P

L 
65

1/
20

07
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



'	 1Y'
CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

n'______Cl .	 de 20 (A-t
SECRETARIA DE REGISTO PARLAMENTA— —É—VISÃO — SGP.4

EQUIPE DE TA UIGRAF~-EVIS I GPÁl
N O T AS TAQ U1G R

SESSÃO:166-SE	 DATA: 27109/2007	 FL: 44 DE 51

Passemos ao item seguinte.

- "PL 651/2007, do Vereador MILTON LEITE (DEMOCRATAS). Cria o Programa de

Conscientização para doação voluntária de sangue e o serviço volante de coleta de sangue no

Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 651/07. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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À SGP 2
Sra. Secretaria,

Eva Pock.uci
ASsistente: Parlamentar

RF /00.453

RA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como f lha n° 	
73

do processo n.°	 (.)	 (=)•	 / 1 ( 	 20  (3+ 	 (a) 	

CA

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.

29/11/2007

L4zia- d-641nieiba Leite
Supervksora de Apoio ao Plenário

SGP -21

CONFERIDO

i4)/

ÂngeldWirin
Secretária de Apoio Legislativo
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• CANAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
I Folha° r r•iSECRETARIA DE REGISTRO .PARLMÉNTOTREVISÃO ' . SG1,1' 4

EQUIPE DE TAG)U4ACIA E: EVISAÓ16 -1' SGP.f4 2()Dis
NOTAS TAOUIGRÁFICAS

SESSÃO: 087-SE	 DATA: 10/0312010 =£',1te,	men EL: 19 DE 46

Passemos ao item seguinte.

- "PL 651/2007, do Vereador MILTON LEITE (DEMOCRATAS) Cria o Programa de

Conscientização para doação voluntária de sangue e o serviço volante de coleta de sangue no

Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 4. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 651/07. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamentoj
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Papei para informação, rubricado como folha n2

do processo n. 2 O/ - G 157  de 204'	1 \ / °3 /	 (a)

!ementar
(Á-mo:À

Assistente
PF 1

RECEBIDO EM
- SGP-23

5 MAR 2010

Horas
rorgasmoeuraeu•sssrer

CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2
Sra. Secretária

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 87a

Sessão Extraordinária, no dia 10 de março do corrente.

17/03/2010

j3 J^9
Lyzia de Almeida Leite

Supervisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

17/3/2010

Ângelaayydin—Andreoni
Secretári d Apoio Legislativo

SGP-2
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ROSMARI CU&
Técnico

S SANTOS
vo

p	 • d3ra

P	 AG_I
í	 (O

:.riénfOS'
-4

SEG1.r-:".
:

OS"."

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar carta de
lei e registro.

11/03/2010

kAi-4~n
JOSE CPUISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 11 de março de 2010.

23 - OF-SG923
23- 00672/2010

110	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 10 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
651/07, de autoria do Vereador Milton Leite, que cria o Programa de
Conscientização para doação voluntária de sangue e o serviço volante de coleta
de sangue no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CAMS RODRIGUES
Présrarhte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JAS/rcas
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 2010.

Cópia extraída de fls. n o 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 651/07).

(Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS). Cria o Programa de Conscientização para

doação voluntária de sangue e o serviço volante de coleta de sangue no Município

de São Paulo, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1 0 Fica criado o Programa de Conscientização da população para a

importância e necessidade da doação voluntária de sangue. Parágrafo único. A

divulgação deste programa será feita através de folhetos, distribuídos

gratuitamente à população, e veiculação de material na imprensa escrita e falada.

Art. 20 Fica criado, no Município de São Paulo, o serviço volante de coleta de

sangue. § 1 0 O serviço volante de coleta de sangue será prestado através de

veículos adaptados e equipes técnicas especialmente treinadas para este fim. § 20

Será definido, em conjunto com as coordenadorias de saúde de cada região, um

cronograma de visitação e coleta de sangue nos bairros do município. Art. 3 0 Fica

a Secretaria da Saúde autorizada a firmar convênios que visam cooperação técnica

ou financeira, com entidades de direito público ou privado. Art. 4 0 Todo o material

coletado por este programa será utilizado exclusivamente no atendimento do

serviço de saúde do Município de São Paulo. Art. 5 0 O Poder Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da

publicação desta lei. Art. 6 0 As despesas com a execução desta lei correrão por
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()( 6 5(	 O	 .	 ;

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 70

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário. Eu,
ROSMARI CURY

Técnico Adm
VOS SANTOS
ativo , extraí a presente cópia fielmente de

fls. do livro competente n o 62 e digitei. Eu,
ORLAN110¥111C1 MENDES

Técni~nistrativo , a conferi.

São Paulo, 11 de março de 2010. Supervisor de, Finalização do Processo
kNte\jl.5-N

JOSÉ I TI: .0 SOUZA SANTOS	 ÂNGE BORD1N ANDREONI
Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,	 Secr á a de Apoio Legislativo , Secretária

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

itNyl BORD1N ANDREONI
Secr á a de Apoio Legislativo , Secretária

3CSS/rcas

111
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aly,IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

LEI N o 15-.3-45 DE 1`"?. DE álaAL-e 	 DE 2010.

Cria o Programa de Conscientização
para doação voluntária de sangue e o
serviço volante de coleta de sangue no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de março de 2010,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica criado o Programa de Conscientização da população
para a importância e necessidade da doação voluntária de sangue.

Parágrafo único. A divulgação deste programa será feita através
de folhetos, distribuídos gratuitamente à população, e veiculação de material na
imprensa escrita e falada.

Art. 2 0 Fica criado, no Município de São Paulo, o serviço volante
de coleta de sangue.

§ 1 0 O serviço volante de coleta de sangue será prestado através
de veículos adaptados e equipes técnicas especialmente treinadas para este fim.

§ 2 0 Será definido, em conjunto com as coordenadorias de saúde
de cada região, um cronograma de visitação e coleta de sangue nos bairros do
município.

Art. 3 0 Fica a Secretaria da Saúde autorizada a firmar convênios
que visam cooperação técnica ou financeira, com entidades de direito público ou
privado.

Art. 40 Todo o material coletado por este programa será utilizado
exclusivamente no atendimento do serviço de saúde do Município de São Paulo.

Art. 5 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei.
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0( -.bs-1

'>-, --
CA ,M.ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

das dotações

revogadas as

Art. 60 As despesas com a execução desta lei correrão por conta
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de março de 2010.

O Presidente,

• q.
JCSS/rcas
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•
CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO gdasmegimel,5

FZE: 544

PCO

São Paulo, 11 de março de 2010.

Recebi oficio SGP-23 n 0 672/2010, de

11/03/2010, encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n o 651/07, de autoria do Vereador Milton

Leite.
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4nara A1/21.10 tÃiP At%

02.2 Papel para informação, rubricado como folha n°
do processo n°  Ot- 651 / 	 / 0 (1/ 10 (a) 	

LEI N°15.143, DE 1° DE ABRIL DE 2010

(Projeto de Lei n° 651/07, do Vereador Milton Leite -
DEMOCRATAS)

Cria o Programa de Conscientízacão para
doação voluntária de sangue (VETADO)
no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que
a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 2010, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 .
Art. 1° Fica criado o Programa de Conscientização da população
para a importância e necessidade da doação voluntária de
sangue.
Parágrafo único. A divulgação deste programa será feita através
de folhetos, distribuídos gratuitamente à população, e veicu-
lação de material na imprensa escrita e falada.
Art. 2° (VETADO)
§1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
Art. 3° (VETADO)
Art. 4° (VETADO)
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei.
Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de abril de
2010,457° da fundação de São Pauto.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de abril
de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

- —	 etnInama~,..PUOIiCad‘" r. r..) ÁR 10 OFiC?Al'
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Segue(m) Juntado(s), nestai
data, documento(s) e folha dei

informa ão,- •	 d9s scb;

n°	 "C4	 44°	 t

Em # 1 !o,
Ass: 1)lf,

F somo

À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento
de VETO PARCIAL.

Em, 05.04.2010

JOSE CRÏSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo
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k.°A7 ere t. tu x c t do_ ,A7bic9bici- de Ja- o- Amio-

	

São Paulo, ir-)- de cx.R.,;-U	 de 2010.

EITO	 Folha n° ......."	 do Proc.

t. It2 °511_10	
.4),',-G _ ,de',..)0:0

12 00672/2010	 Jade! Kís ...-to Pirnnta
Técnica'. drninistrativo

0 5-Pl.? , pin çans......~.~§j~.---,•••••••~'
R ç . 1 O.RAO

15 - DOCREC

- 15-01346/2010•

GABINETE DO PREFEITO

01.-cio J. 2. ,1). n 2 °51 LIO
Ref. Ofício SGP 23 1 2 00672/2010

42, da Constituição Federal, "a lei disporá sobre as condiçõ

SGM -002

Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência:7j

encaminhou a esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por ess.11:

Egrégia Câmara em sessão de 10 de março de 2010, relativa ao Projeto de Lei nt

651/07, de autoria do Vereador Milton Leite, que objetiva criar o programa de:,"

conscientização da população para a importância e necessidade da doação voluntáriár:

de sangue, bem como o serviço volante de coleta de sangue no Município de São Paulo,-. )

Considerando pertinente e oportuna a criação de um

programa de conscientização abrangente como o proposto na mensagem, sanciono o

projeto aprovado, sendo compelido, contudo, a apor-lhe veto parcial, atingindo os artigos

22 , 32 e 49 , pelas razões a seguir expostas.

Os referidos dispositivos criam o serviço volante de coleta

de sangue, que deverá ser prestado mediante o uso de veículos adaptados e o emprego

de equipes técnicas especialmente treinadas para essa finalidade, com a definição de

um cronograma de visitação e coleta nos bairros do município. Prevêem, ainda, a

possibilidade de celebração de convênios com entidades púb ' si-eti-p4vada&-para-r
cooperação técnica ou financeira e que todo o material MBEEUrRliiiçãg0
exclusivamente nos serviços de saúde municipais.

[	
05 ABR 2010

Preliminarmente, observa-se que s gundo o artigo 199, §
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NY,
\

facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas

pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e

seus derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização". Em sequência, sobreveio a

Lei Federal n 2 10.205, de 21 de março de 2001, que regulamenta a coleta,

processamento, estocagem, distribuição e aplicação do sangue, seus componentes e

derivados, estabelecendo o ordenamento institucional indispensável à execução

adequada dessas atividades. Em seu artigo 8 2, dispõe que a Política Nacional de

Sangue, Componentes e Hemoderivados terá por finalidade garantir a autossuficiência

do país nesse setor e harmonizar as ações do poder público em todos os níveis de

governo e será implementada, no âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo Sistema

Nacional de Sangue, Componentes e Derivados — SINASAN, devendo cada unidade

federativa implantar o respectivo Sistema Estadual (artigo 13).

Em sintonia com esse comando normativo federal, a

Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 228, determinou que "o Estado

regulamentará em seu território, todo processo de coleta e percurso de sangue", tendo

sido editada, em decorrência, a Lei n 2 10.936, de 19 de outubro de 2001. Ao instituir o

referido sistema, estipulou em seu artigo 2 2 que será executado por meio da rede

estadual de serviços de hemoterapia públicos e/ou privados, com ou sem fins lucrativos,

de forma hierárquica e integrada, de acordo com os regulamentos emanados da

Secretaria da Saúde.

Tais serviços estão estruturados no contexto da

denominada "HEMO-REDE — Rede Estadual de Hematologia-Hemoterapia", criada pelo

Decreto Estadual n2 32.849, de 23 de janeiro de 1991, e incorporada ao mencionado

sistema. Em função dessa dinâmica, no que diz respeito ao Município de São Paulo,

todas as unidades da Secretaria Municipal da Saúde que realizam manipulação e

infusão de sangue (hospitais, pronto-socorros e outras) são providas de sangue e

derivados, estando vedada a existência de estruturas paralelas para tais finalidades.

De tal forma e concluindo, verifica-se que não se insere na

competência do Município instituir qualquer tipo de estrutura, sistema, programa de

coleta, manipulação e distribuição de sangue, no que se enquadra o "serviço volante de

coleta" alvitrado pela propositura, resultando também impertinentes a previsão de

celebração de convênios para tal fim (artigo 32) e aquela relativa à destinação do

material coletado (artigo 42).

Por conseguinte, explicitados os óbices de natureza legal e

constitucional que embasam minha decisão, vejo-me compelido a apor veto parcial ao

texto aprovado, atingindo o inteiro teor de seus artigos 2 2, 32 e 42 , ,cqm fulcro no artigo
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42, § 1 2, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Zj Pref
7	 00"7-
.. 0°'

FOW13 n°
0te	 ', ',tÁTri•

Jader il!usto 
Pimenta

TéCrlit ,, Administrativo
RF:

Assim sendo, devolvo o assunto -ão reexame dessa Egrégia
Câmara, renovando a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração.

•

GILAERTO F<ASSAB
I/ Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/N11-J/Icgs
VP 651i-07
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CAly,,IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

•

folha n°apel ara informação, ru

do processo n.°	 bs-i  de aoP-70.s. of„tuo  (a)J

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa:

Para emissão de Parecer sobre o Veto Parcial aposto pelo Executivo à lei
objeto do presente projeto.

O5/ o/

ANGELA BC42.1bIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Comissão de Cu uça
Era  0514///.9	 16: qi

élobnl Vereador /À Nobre

	

C.74.,(e) /14.4,	 , . P
Para Re1tr.;
Sala da enrr,-,..'3,-Ár,
Legislaç,n,
E

Obs. O prazo p.s,	 -,	 8 dias,
nos termos do § 3° do artig,

RECESirÁ)	 PROCiPAro.i' s3/4 t''	 ''"'"'""1	 \'''s
SETOR UI) P2C ,CS-

EM

POR

ZÁO'ÀS:

/-03:8/0/4 0- iroPP'

h

1	 '" • 	.	 .	 1
.***411.1•......••••n•••n•• q.*

I RIU:9100 NA PROORADORM NA C.J.:,..?...A Â.S.:}51;:l:P•11.1 e'.."Á. 5.:,,,t) .'.;,'Jl..:';
1	 SETOR LIOÃS!..'.'-,`C; !

i
!	 EM e, I 19 	 ""
I	 i

POR—.. ...1.	 .......................___ ...._._I	 i

IA SGP-21, à face do prazo

1,prc y sto no artigo 364 do 1

	

Regimento interno.'	 J

iii Sp, 10 / er h2 19 / O ;

	

L''''''''2'"'---7>k''''010t." --	 fr'.47:- •-sC5‘r.,)() ...''	 ..	 ‘, Q. g"-L-rt•-•
Maria Tereza Alfonso da Silva

RF 10.651	
\11 ....a.9 1.----vil

Técnico Administrativo
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